
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1992859 - SP (2022/0083100-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE FERNANDES BRITO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PEDIDO PARA QUE O 
AGRAVANTE AGUARDE NO REGIME ABERTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não obstante a reincidência genérica, as instâncias ordinárias negaram a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão de a 
condenação anterior dizer respeito ao crime de roubo, delito patrimonial grave e 
violento, o que constitui fundamento idôneo para justificar a conclusão de que a 
medida não seria socialmente recomendável

2. O pedido subsidiário de que o Agravante aguarde no regime aberto, caso 
não haja vaga no regime intermediário, não foi objeto do recurso especial, 
constituindo inovação recursal, o que não se admite no agravo regimental, em razão 
da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 
a 04/03/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PEDIDO PARA QUE O 
AGRAVANTE AGUARDE NO REGIME ABERTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não obstante a reincidência genérica, as instâncias ordinárias negaram a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão de a 
condenação anterior dizer respeito ao crime de roubo, delito patrimonial grave e 
violento, o que constitui fundamento idôneo para justificar a conclusão de que a 
medida não seria socialmente recomendável

2. O pedido subsidiário de que o Agravante aguarde no regime aberto, caso 
não haja vaga no regime intermediário, não foi objeto do recurso especial, 
constituindo inovação recursal, o que não se admite no agravo regimental, em razão 
da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL HENRIQUE FERNANDES 

BRITO, contra a decisão por mim proferida que negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 296):
 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. RECEPTAÇÃO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. ORIGEM ILÍCITA DO 
BEM. NEGATIVA. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO."

 
Alega o Agravante que, no caso de reincidência genérica, é necessário que haja 

fundamentação concreta demonstrando o motivo pelo qual a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos não se mostraria socialmente recomendável.

Pede que seja deferida a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
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direitos ou, subsidiariamente, seja deferido ao Agravante que, na ausência de vaga no regime 

intermediário, aguarde no regime aberto o surgimento da vaga.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.

Não obstante a reincidência genérica, as instâncias ordinárias negaram a substituição 

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão de a condenação anterior dizer 

respeito ao crime de roubo, delito patrimonial grave e violento, o que constitui fundamento 

idôneo para justificar a conclusão de que a medida não seria socialmente recomendável.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. APLICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. REGIME 
MAIS GRAVOSO FIXADO DIANTE DA REINCIDÊNCIA. IDONEIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. INVIABILIDADE. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

[...]
4. Diante da reincidência em crime doloso, 'o réu não faz jus a 

substituição da pena corporal por restritiva de direitos em razão da ausência de 
requisitos, ou seja, art. 44, II, do Código Penal veda a substituição da pena privativa 
de liberdade por pena restritiva de direitos ao acusado reincidente em crime doloso, 
salvo se, em face de condenação anterior, a medida for socialmente recomendável e 
a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, ponto 
em que se ressente o recurso do requisito do prequestionamento (AgRg no AREsp 
n. 1.761.481/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes - Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 11/6/2021, grifei)' (AgRg no HC n.
739.366/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022).

[...]
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 712.102/SP, relator 

Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. DETRAÇÃO PENAL. IRRELEVÂNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA APONTADA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, a segregação dos agravantes não foi estipulada com base no 
quantum de pena, mas na gravidade concreta do delito, sendo assim, a análise 
quanto ao disposto no art. 387, § 2º, do CPP -detração penal - torna-se irrelevante.

2. No que tange à possibilidade de substituição da pena do agravante C P 
DOS S por restritivas de direitos, a gravidade concreta do delito, apontada pelas 
instâncias ordinárias, impede a concessão do benefício. Do mesmo modo, quanto ao 
agravante B C S D, '(...) embora a reincidência não seja específica, o recorrente é 
reincidente na prática de crime doloso, o que obsta a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos, nos termos do disposto no art. 44, II e III, e § 
3º, do CP' (AgInt no REsp 1593300/RR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, DJe 14/3/2018).

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no AREsp n. 
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1.879.784/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021.)

 
Por derradeiro, o pedido subsidiário de que o Agravante aguarde no regime aberto, 

caso não haja vaga no regime intermediário, não foi objeto do recurso especial, constituindo 
inovação recursal, o que não se admite no agravo regimental, em razão da preclusão 
consumativa.

A esse respeito:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. ART. 155, CAPUT, C/C O 
ART. 71, CAPUT, DO CP. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE SUPOSTAMENTE TERIA 
SIDO OBJETO DE DISSÍDIO INTERPRETATIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. PRECEDENTES.

[...]
2. A complementação da fundamentação deficiente em sede de agravo 

regimental não tem o condão de sanar o vício contido nas razões do recurso 
especial em decorrência da inovação recursal vedada em razão da preclusão 
consumativa (AgRg no AREsp n. 1.393.027/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 26/9/2019).

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp n. 2.128.153/SP, 
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.992.859 / SP
Número Registro: 2022/0083100-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015343620198260616 21052019 21885062019

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL HENRIQUE FERNANDES BRITO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE FERNANDES BRITO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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